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PROJETO DE LEI   N°. 12.428

Ratifica os atos do Programa de Pagamento de Débitos de Exercícios
Financeiros Anteriores e a adesão ao parcelamento de débitos

previdenciários; e autoriza acordo com outros credores.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,  Estado de São Paulo,  faz

saber que em 19 de dezembro de 2017 o Plenário aprovou:

Art.  1º -  Ficam  ratificados  os  atos  praticados  relativos  aos  acordos  de

parcelamento  formalizados  pelo  Poder  Executivo  com  fornecedores  e  prestadores  de

serviços  no  âmbito  do  Programa  de  Pagamento  de  Débitos  de  Exercícios  Financeiros

Anteriores, inscritos em restos a pagar, referentes ao exercício de 2016 e anteriores, que se

encontram devidamente processados, bem como aqueles que não foram processados, até

31 de dezembro de 2016, instituído pelo Decreto nº 26.794, de 31 de janeiro de 2017.

§  1º -  Se  enquadram  na ratificação de  que  trata  o  “caput”  deste  artigo,  os

parcelamentos  com  prazos  superiores  a  12(doze)  meses,  classificando-se  como  dívida

consolidada, em conformidade com o disposto no inciso I do art. 29 e respectivo § 1º da Lei

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

§ 2º - Os credores, respectivos créditos e forma de pagamento a que se refere o

“caput” deste artigo se encontram arrolados no Anexo I que integra a presente Lei.

Art.  2º -  Fica  ainda  o  Poder  Executivo  autorizado  a  formalizar  acordo  de

parcelamento com eventuais credores que não aderiram ao Programa, na forma indicada

no “caput” do art.  1º ou cujas despesas se enquadrem no mencionado Programa e não

foram ainda reconhecidas até a vigência desta Lei até o limite de R$ 10.000.000,00 (dez
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milhões de reais) obedecidas as condições estabelecidas no Decreto nº 26.794, de 31 de

janeiro de 2017.

§ 1º - Os extratos dos acordos celebrados serão publicados na Imprensa Oficial

do Município, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da data de sua celebração e divulgados

no sítio eletrônico www.jundiai.sp.gov.br.

§ 2º - Após a celebração do acordo referido no “caput” será encaminhado uma

via,  por  cópia,  à  Câmara  Municipal,  no  prazo  de  até  20  (vinte)  dias  contados  da

formalização.

Art.  3º -  As  despesas  decorrentes  desta  Lei,  correrão à  conta  das  seguintes

dotações: 

08.01.28.843.0000.0155.3.2.90.21.00.00;       08.01.28.843.0000.0259.3.2.91.21.00.00;

08.01.28.843.0000.0259.4.6.91.71.00.00.

Art. 4º - Fica ratificada a adesão formalizada em 18 de julho de 2017, do Município 

ao parcelamento de débitos previdenciários junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil 

instituído pela Medida Provisória nº 778, de 16 de maio de 2017, convertida na Lei nº13.485, de 

2 de outubro de 2017, na forma constante do Anexo II, que integra a presente Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

      CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JUNDIAÍ,  em  dezenove  de  dezembro  de  dois  mil  e
dezessete (19/12/2017).

GUSTAVO MARTINELLI
Presidente

http://www.jundiai.sp.gov.br/
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